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            A riqueza de uma nação se mede pela riqueza do povo e não pela riqueza 

dos príncipes.  

(Adam Smith) 

  

A ambição universal dos homens é viver colhendo o que nunca plantaram. 

(Adam Smith) 
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RESUMO 

 

 

A discussão sobre o apoio governamental que denominamos de Seguridade Social 
tem como base sanar a vulnerabilidade do brasileiro vem com o conjunto de ações e 
instrumentos. No decorrer deste trabalho irei pontuar os principais itens em que ela 
se divide como: Direito Previdenciário, Direito da Assistência Social e o Direito da 
Saúde. Os diversos objetivos destacam-se da Seguridade Social são; Universalidade 
da cobertura e do atendimento - (UCA), previdência social - direito apenas quem 
contribuírem saúde; direito de todos; Assistência social; direito para todos que 
necessitarem independentemente de contribuição; uniformidade e equivalência dos 
benefícios e serviços às urbanas e rurais (UEBS). Com toda evolução histórica, este 
setor é fundamental no desenvolvimento de um país sua concretização de atividades 
públicas para com a sociedade de acordo com o artigo 194 da lei em vigor. Nela 
abrange todos os aspectos sociais, econômicos, coletivos e individuais com 
tratamento humanizado que ofereça ao cidadão sua sobrevivência levando ao jus a 
dignidade da pessoa humana, sua integridade física, emocional e patrimonial no 
decorrer de sua trajetória em sociedade. Para tanto, requer planejamentos, 
investimentos, programas de incentivo para concretização do programa, e atender 
as classes que se enquadram, mas que, ainda faltam serem alcançadas.  As suas 
atribuições são de bastante importância, não só como meio pecuniário, mas também 
no acompanhamento e planejamento de sua atuação frente a uma pandemia, 
sanando os danos de uma tragédia sanitária mundial.  
 
Palavras-chave: Direitos sociais. Seguridade social. Pandemia.  
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ABSTRACT 

 

 

The discussion on government support that we call Social Security is based on 

remedying the vulnerability of Brazilians comes with a set of actions and instruments. 

In the course of this work I will point out the main items in which it is divided as: 

Social Security Law, Social Assistance Law and Health Law. Universal coverage and 

care - (UCA), social security - only those who contribute, health; everyone's right; 

Social assistance; right for all who need it regardless of contribution; uniformity and 

equivalence of benefits and services to urban and rural (UEBS). With all the historical 

evolution, this sector is fundamental in the development of a country its 

implementation of public activities towards society in accordance with article 194 of 

the law in force. In it, it covers all social, economic, collective and individual aspects 

with humanized treatment that offers the citizen their survival taking to justice the 

dignity of the human person, their physical, emotional and patrimonial integrity 

throughout their trajectory in society. To do so, it requires planning, investments, 

incentive programs to implement the program, and attend to the classes that fit, but 

still need to be reached. Its attributions are of great importance, not only as a 

pecuniary means, but also in the monitoring and planning of its actions in the face of 

a pandemic, remedying the damages of a worldwide sanitary tragedy. 

 

Keywords: Social rights. Social security. Pandemic. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

A seguridade social pode ser entendida como a junção de ações e 

investimentos, com estruturas capazes de assegurar uma vida segura no sentido da 

saúde, alimentação, educação e ações eficientes capazes de proporcionar ao 

cidadão uma vida digna garantindo seu bem estar nos direitos individuais e 

coletivos, levando em consideração o artigo 3º da Constituição Federal  de 1988 que 

está explícito em seu texto a afirmação de que, a pobreza será erradicada assim a 

sociedade brasileira pode requerer seus direitos fundamentais mediante sua 

garantia constitucional.  

Nela está inserido o acompanhamento e desenvolvimento do ser humano e 

suas dificuldades enfrentadas ao longo de sua vida, não podemos deixar de citar 

seu desenvolvimento em sociedade como o crescimento econômico, intelectual e 

porque não falar fisicamente.  

Diante das dificuldades enfrentadas na sociedade brasileira, cabe ao poder 

público e o governo Federal contribuir para que haja reformas na área da seguridade 

social para fazer  um melhoramentos nas suas atribuições, visando todo o equilíbrio 

financeiro da sociedade em que o país se enquadra na condição de 

subdesenvolvido deve-se manter sua população em condições necessárias capazes 

de  conseguir suprir as adversidades da pobreza extrema.   

A pandemia do corona vírus iniciada desde 31 de dezembro de 2020, o 

primeiro caso identificado na China, era só começo de uma tragédia sanitária de 

ordem Pública, o que ocasionou queda na economia, fome, desemprego, a requinte 

de crueldade estava às portas dos brasileiros como em outros países. 

Para tanto, vale ressaltar que nem todos os grupos foram assegurados com 

um suprimento necessário, visto que o pouquinho do Auxílio Emergencial, nem todos 

alcançaram, pois na mesma tinha os requisitos e as restrições para ter acesso ao 

direito de recebimento do benefício governamental. 

No decorrer do tempo, as necessidade são as mesmas em um tempo tão 

presente que estão entrelaçadas de forma conjunta em que sem educação não há 

formação, na ausência da mesma também não terá moradia, saúde, alimentação, e  

muito menos lazer como manter tais direitos se a cada dia se agrava a situação das 

classes menos desfavorecidas em que reconhece situação precária tanto de 

sobrevivência como também nas relações pessoais.  
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Diante das possibilidades, as verbas para suprir o setor de assistência às 

pessoas menos desfavorecidas o governo só basta querer, porque poder ele tem e 

recebimentos das verbas são enviados sim para todo o sistema brasileiro e por fim 

distribuído entre os estados e municípios.  

A reação do sentimento de justiça dos Estados e dos indivíduos torna-se mais 

violenta quando os mesmos se veem diante de uma ameaça concreta às suas 

condições peculiares de vida.  

É exatamente o que ocorre com as classes pobres sem recursos financeiros 

para seu próprio sustento, que vai agravando a falta de proventos econômicos 

mesmo para pagamento de coisas próprias à manutenção de um lar, como 

alimentação, saúde, educação e moradia que entendemos o básico de uma família. 

As formas de integrar a sociedade são as mesmas da nossa Constituição 

Federal de 1988 incluindo-os nos direitos fundamentais, coletivos, e individuais, com 

essa confirmação, entendemos que cada um será acompanhado mesmo sozinho ou 

em comunidade, não importa sua condição pois o Estado tem o dever de cumprir a 

carta Magna como força de constitucionalidade. Nas formas previstas em lei, todos 

têm direito às peculiaridades previstas como o artigo 6º da Constituição Federal de 

1988. 

Desde os tempos remotos a seguridade social foi uma luta entre os povos 

devido a fragilidade e instabilidade laboreal entre empregados, empregador e a 

classe politica já que as garantias pôs trabalho ou devido a doença, não tinha 

segurança nem força jurídica. 

O conceito de seguridade social, veio como fonte organizadora uma das mais 

relevantes e importantes inovações do conteúdo constituição federal (CF) 

potencializou o avanço do setor previdenciário e ampliou o acesso aos benefícios 

para trabalhadores rurais, admitiu a assistência social como direito público não 

contributivo para satisfazer as necessidades tanto em serviços como previa 

monetárias, e estabeleceu a universalização do atendimento no instituto de saúde 

(SUS). Desta maneira, a seguridade social, buscando amplitudade estão intrínsecas, 

possa a estarem firmadas em um conjunto de politicas públicas para que atuem de 

forma universalizada e complexa. 

Segundo Muniz (1997, p,112), para entender as expectativas e os anseios 

pelos quais as pessoas que aguardam uma aposentadoria foram criadas 

organizações chamado programa de prepara para aposentadoria (PPA) ao entender 
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que vai muito além de auxiliarem e contribuírem na manutenção de suas despesas 

diárias dignamente como ser humano, mas sim são programas de gerenciamento 

social. 

O presente trabalho terá como objetivo levar a conscientização da suma 

importância da seguridade social como assistência impor em favor do povo, deter 

também na analise frente a uma pandemia que deixou famílias sem chão e sem teto, 

levar em consideração a atuação jurídica no combate aos danos causados tanto 

financeira, social e patrimonial dos indivíduos. 

O objetivo também elencar pontes fundamentos a serem questionados do 

significado de princípios basilares para a manutenção dos benefícios e o 

acolhimento de novas pessoas necessitadas, mas que não usufrui de eu direito por 

desinformação ou inercia do estado. 

O seguimento metodológico se baseou em uma abordagem social sobre a 

seguridade social, elencando em destaque no que diz a constituição federal de 1988 

e seu aspecto no conteúdo previsto no seu texto em favor do tema. 

Já que a abordagem qualitativa vem com ausência das informações 

quantitativas, mas traz um conteúdo indutivo por aos leitor levando a conclusão a 

respeito dos aspectos positivos e relevantes da seguridade social e benefícios de 

amparos para os menos desfavorecidos. 

Levando em consideração o trabalho e suas propostas teve como objetivo de 

estudo a seguridade social, sua importância pra sovelado no enfretamento a uma 

pandemia por interesse em se aprofundar no tema. 

“O método qualitativo é o conjunto de atividades sistemáticas e tracionais que, 

com maior segurança e economia, permite alcançar o objetivo por meio do 

conhecimento a ser seguido, detectando erros e auxiliando as decisões do 

cientistas.” (Lakatos e Marcon, 1983). 

A escolha deste tema pelo seu valor tanto em tempos primordiais, como 

também tão presente na atualidade em que vivemos, com relevante significado 

social por motivo de bastante casos de extrema pobreza constatado no Brasil, para 

contribuir no setor acadêmico e um tema interdisciplinar e multidisciplinar e tão 

presente nas inúmeras discursões tanto na sociologia, psicologia e direito do 

trabalho.     

Foi utilizando uma metodologia seguindo uma pesquisa secundária de caráter 

bibliográfico por ser a mais adequada para o tema a este conhecimento pretende 
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aperfeiçoar na discursão proposta ao fornecer informações mais relevantes sobre os 

resultados estudados. 

A pesquisa bibliográfica foi desenvolvida com a finalidade de dar ênfase de 

maneira positiva ao tema, com intuito exploratório considerando as propostas de 

autores que o demonstram em livros, jornais, legislação e doutrina multidisciplinar, 

fez-se uso de fonte secundária que muito favoreceu para o fortalecimento das 

informações, diante da exposição temática, disponível na pesquisa tradicional e 

virtual.  Não se pretende-se se expandir ou prolongar o tema aqui proposto diante de 

sua complexidade e abrangência, mas esclarecer alguns pontos de extrema 

utilidade na sociedade do tema seguridade social frente a uma pandemia. 
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1 A SEGURIDADE SOCIAL E SUA ORIGEM HISTÓRICA NO BRASIL 

 

1.1 A seguridade Social e sua atuação histórica   

  

No tocante a sua atuação mundial, a Seguridade Social se originou tomando 

como modelo o chamado Bismarckiano em meados do ano (1883) surgiu na 

Alemanha em respostas às greves e por sofrer bastante opressão aos 

trabalhadores, seguindo também Beveridgiano (1942). O estilo da proteção social 

adotada no Brasil foi semelhante ao plano internacional. 

No Brasil, os princípios do modelo bismarckiano predominam na previdência 

social, e os do modelo beveridgiano orientam o atual sistema público de saúde (com 

exceção do auxílio doença, tido como seguro saúde e regido pelas regras da 

previdência) e de assistência social, o motivo pelo qual a seguridade social brasileira 

se situe entre os dois patamar de seguro e assistência  social (BOSCHETTI, 2006).                                      

A consolidação de direitos, conforme descrito na Constituição de 1988, além 

da concepção essencial que o desenvolvimento econômico deve “andar de mãos 

dadas” com o desenvolvimento social.  

No sentido de Seguridade Social foi surgir primeiro nas casas de 

misericórdias, porque entende-se que tais iniciativas de socorros públicos surgiram 

no setor privado por intermédio da Santa Casa de Misericórdia da cidade de Santos 

em 1553. Assim estabeleceu-se um sistema de seguridade social que, teoricamente, 

manteve o princípio da universalidade e integralidade no âmbito da saúde com 

Sistema Único de Saúde (SUS), que passou a re-estruturar, a partir de 2004, a 

política de assistência social, com base no Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS). Mas a Seguridade Social brasileira dessa maneira não avançou no sentido 

de fortalecer a lógica social.  

É um regime de proteção contra as adversidades do ser humano que surgiu 

para assegurar direitos relativos à manutenção digna de uma criatura, como também 

o recebimento de valor pecuniário devido a ser pago a quem requerer, e necessitar 

do mesmo. 

Iniciou-se a partir da luta dos trabalhadores reivindicando melhores condições 

de vida, e escravatura nas condições de trabalho no labor sem qualquer respeito 

pois nem remuneração eram pagas, assim ocorreu como alavanque também, a 

Revolução Industrial na Inglaterra,  com esse movimento foi internacional surgiu a 

proteção ao trabalhador. Receberam assim as principais normas protetivas 
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elaboradas ao decurso da história. Se implantou e foi reconhecida com um caráter 

evidentemente assistencial que almeja o melhoramento na  qualidade de vida dos 

trabalhadores.  Segundo o jurista Rudolf Ihering em uma citação em sua obra, A luta 

pelo o Direito, afirma:     

                   

O fim do direito é a paz, o meio de que se serve para consegui-lo é a  
luta.    Enquanto o direito estiver sujeito às ameaças da injustiça e 
isso perdurará enquanto o mundo for mundo, ele não poderá 
prescindir da luta. A vida do direito é a luta: luta dos povos, dos 
governos, das classes, dos indivíduos´´(IHERING, RUDOLF, 2006 
pág.27). 

                                                                                   

O autor nos refere às ameaças que as circunstâncias irão apresentar 

conforme o desenvolvimento das diversas relações em sociedade como também as 

dificuldades que todas as classes hão de enfrentar. A Seguridade Social é primordial 

em diversas classes porque permite que pessoas sem nenhum recurso para 

sobrevivência seja atendida conforme suas necessidades.  

Para as diversas patologias, também o direito brasileiro assegura ao portador 

o amparo como: doenças cardíacas; na coluna, cirrose hepática; cálculo renal 

crônica; tuberculose ativa; cegueira; mal de Parkinson entre outras mas as citadas 

acima são as principais que as pessoas ainda são leigas ao requerer seus direitos 

inerentes às suas lutas enfrentadas na área da saúde como bem assegura a carta 

Magna, de 1988 no artigo 196 diz exatamente a segurança constitucional aplicada 

para a saúde em que é direito de todos e dever do Estado, pois na ausência da  

Seguridade Social a vida se torna a mercê da sorte, um caminho sem chão ausente 

de uma segurança financeira futura.   

A Constituição Federal, de 1988 foi bem clara que sem distinção, terá acesso 

à saúde, todos que se encontrarem no Brasil serão atendidos, acompanhados e 

receberão assistência de acordo com a patologia apresentada conforme exames, 

laudos e perícias. 

Para Martins, “os princípios são proposições genéricas das quais derivam as 

demais normas e que fundamentam, inspiram e orientam as ciências.’’ Também na 

luta pelo direito um homem pode ser levado ao campo de batalha pelo interesse 

puramente material, outro, pela dor resultante da ofensa ao seu direito, e um terceiro 

pelo sentimento do dever  ou pela própria ideia do direito.  
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Para buscar um direito não basta querer, mas sim mostrar o que ocasionou o 

dano, ou a omissão dele inerente às diversas classes sociais, não bastando saná-lo 

por um momento, mas evitando violação maior para as gerações futuras. 

1.2 Análise dos sistemas de proteção social 

 

O programa de assistência social tem por finalidade tratar dos 

hipossuficientes, ou seja, aqueles que não possuem condições de prover sua própria 

subsistência. Logo, esse programa social irá atuar no sentido de fornecer 

gratuitamente a essas pessoas pertencentes a camadas menos favorecidas 

somente o que for indispensável para retirá-las da situação de necessidade. 

O princípio da solidariedade social, apesar de não estar previsto na lei é o 

mais importante dos princípios norteadores do sistema de seguridade social 

brasileiro. Tal princípio consiste no fato de que, independentemente de se beneficiar 

de todos os serviços disponibilizados, toda a sociedade, indistintamente, contribui 

para a seguridade social Marcelo Leonardo Tavares, por sua vez, conceitua o 

princípio previsto no inciso I do artigo supra, qual seja, o princípio da universalidade 

da cobertura do atendimento: “Às prestações da seguridade devem abranger o 

máximo de situações de proteção social do trabalhador e de sua família, tanto 

subjetiva quanto objetivamente, respeitadas as limitações de cada área de atuação”. 

O princípio da uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às 

populações urbanas e rurais tem por finalidade cessar injustiças. Assim sendo, ele 

coíbe qualquer distinção entre trabalhadores urbanos e rurais, equiparando, 

portanto, todos os seus direitos. 

Já o princípio da seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e 

serviços busca guiar o legislador no sentido de distribuir os benefícios entre o maior 

número possível de hipossuficientes, bem como estipular critérios para identificação 

das camadas mais necessitadas.  

Segundo a autora Aldaíza Sposati: a assistência social, política pública de 

proteção social, opera por um sistema único federativo, o Suas, em implantação em 

todo o território nacional. Como a saúde sua condição de política de proteção social 

é distinta da forma de seguro social. Organizada em dois níveis de proteção, a 

básica e a especial, desenvolve sua ação por meio de serviços e benefícios para o 

acesso de pessoas e famílias demandantes de proteção social face a agravos de 
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fragilidades próprias do ciclo de vida humano, pela presença de deficiências, 

decorrentes de vitimizações, por violência, por dessas três ambientais, pela 

presença de discriminação, pela defesa da sobrevivência e de direitos humanos 

violados. Seu processo de trabalho tem centralidade relacional, e opera com escuta 

qualificada, construção de referências, acolhida, convívio, relações familiares, 

relações sociais de âmbito coletivo com abrangência territorial, opera oferta de 

seguranças sociais.  

O escopo de suas atenções envolve situações humanas complexas que 

incluem abandono, violência em variadas faixas etárias, com incidência de gênero e 

de formas de ocorrência dentro e fora da família, restauração de padrões de 

dignidade, resgate de vida social de pessoas de diferentes faixas etárias vivendo 

nas ruas, adolescentes em medidas socioeducativas. Embora uma pauta 

considerável de situações demandantes de atenção, através de rede de serviços 

socio assistenciais de proteção social, se coloque para a política de assistência 

social, profissionais do SUAS veem sendo requisitados a operar, ainda que 

pontualmente, em programas de benefícios ou de transferência de renda. A 

desproteção social na sociedade de mercado se transmuta em renda, mais ainda, 

em per capita, ou, dito em outros termos, em condição de acesso ao consumo.  

Essa é uma situação de tensão entre obter segurança de renda e sobreviver 

em uma sociedade onde a mercadoria exige capacidade de consumo no mercado. 

Essa tensão presente na dinâmica das atenções de assistência social é uma das 

questões mobilizadoras do confronto com os direitos socioassistenciais. Sob trato 

reiterado já se percorreu neste texto a dualidade que a proteção social adquire na 

sociedade capitalista uma vez que seu conteúdo pode ser situado sob o campo de 

antítese de princípios de acumulação. Sob esse entendimento, a luta pelo 

reconhecimento de Direitos Humanos e sociais no âmbito da proteção social lhe 

imprime marcas significativas e aproximam o Serviço Social e a direção de seu 

projeto ético‑ político desse campo de prática. 

1.3 Seguridade social: contexto 

 

Para refletir sobre o sistema de proteção social, é necessário fazer uma breve 

revisão histórica da implementação desse sistema no Brasil. No decorrer do 

processo de modernização conservadora, a partir da década de 1930, houve uma 
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intensa exploração da classe trabalhadora, o que acabou influenciando o 

aprofundamento da expressão do problema social. Portanto, aceitando as demandas 

do movimento operário, o estado neoliberal finalmente construiu e propôs um 

sistema de defesa com uma visão criminalizadora da pobreza, com um viés 

compensatório e um desejo de minimizar as consequências mais evidentes das 

contradições de classe. 

Nesse cenário, ao longo do século XX, “a população cuja cidadania é 

regulada pelo Estado emergiu de seu descontentamento social e passou a 

expressar seu descontentamento por meio de movimentos sociais exigentes que se 

intensificaram na década de oitenta contra os militares. ditadura ”(SANTANA et al., 

p. 1, 2013). Tal luta popular confirma a construção da Constituição Federal (CF) de 

1988, que em seu artigo 194 define a previdência como um conjunto integrado de 

ações do poder público e da sociedade, garantindo direitos relacionados à 

assistência social, saúde e previdência, e o Estado. as autoridades devem organizar 

a segurança com base nos objetivos estabelecidos na própria Constituição. 

Portanto, pensar a seguridade social é pensá-la como um tripé em que se 

alicerçam a saúde, o cuidado e o bem-estar para garantir o acesso dos usuários aos 

direitos sociais previstos no art. 6 ° 12 CF, que garantem a vida digna que o Estado 

deve proporcionar aos seus cidadãos. Na assistência e assistência temos a Lei 

Orgânica da Assistência Social (LOAS), e na saúde temos a Lei Orgânica da Saúde 

(LOS), que em última instância defende os direitos sociais e a responsabilidade do 

Estado em relação às necessidades elencadas na População. ... 

Apesar disso, é importante notar que, apesar da existência de uma base 

jurídica e histórica, a seguridade social continua sendo atacada diariamente pelos 

neoliberais. Tais ganhos foram ampliados principalmente na atual fase monopolística 

do sistema capital, e desde a década de 1990 no Brasil vimos que o Estado está 

mais voltado para as demandas de mercado do que para as demandas sociais, 

apresentando como principal característica a utilização de políticas sociais para 

garantir “As condições certas para o desenvolvimento monopolista” (NETTO, p. 31, 

2011). 

Em particular, no que se refere à assistência social, é importante destacar que 

concordamos com Carvalho (2000, p. 146), ao apontar que esta política tem um 

público-alvo específico, “[...] entendida como a mais vulneráveis - Devido à pobreza, 

ao acesso instável a bens e serviços, ao não reconhecimento da cidadania, o 
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objetivo é a proteção social, que se limita a um mínimo de sobrevivência que possa 

superar, em geral, as condições extremas de pobreza.” 

Ou melhor, a Assistência Social acaba reduzindo a oferta de mínimos sociais 

a um seleto grupo vulnerável, “os mais pobres dos mais pobres, os mais excluídos, 

os excluídos” (CARVALHO, p. 149,2000), mostrando seu caráter polêmico hoje. 

mesmo em choque com o primeiro objetivo estabelecido pela Constituição Federal 

de 1988. Nesse sentido, é necessário fortalecer o que está firmado na Constituição 

Civil, a fim de resguardar os direitos da classe trabalhadora e sua efetiva 

participação em um ambiente democrático, garantindo o pleno acesso à política 

social, e não de forma seletiva. 

Assim, como assistentes sociais, reafirmamos o que está expresso na Carta 

de Maceió (CFESS-CRESS, 2000), em que a seguridade social é entendida como 

proteção social de qualidade, com ampla cobertura não só para quem dela 

necessita, mas também porque concebemos. isto. como arena política, isto é, um 

espaço de luta contra a vontade das minorias que governam o país, contrapondo-se 

ao foco de ações que limitam o acesso aos direitos anteriormente garantidos, 

caminhando para uma concepção ampliada de seguridade social que passa a incluir 

outras políticas sociais. Nesse sentido, o tópico a seguir sintetiza as implicações da 

situação atual no trabalho dos assistentes sociais e quais estratégias podem ser 

adotadas neste contexto. 
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2 OS NOVOS DESAFIOS IMPOSTOS PELA CONJUNTURA DA PANDEMIA DA 

COVID-19 PARA O TRABALHO DA SEGURIDADE SOCIAL 

 

As políticas de saúde, atenção e bem-estar com os serviços relacionados 

são fundamentais para a população, sendo também espaços socioprofissionais 

ocupados por assistentes sociais que atuam diretamente na linha de frente com 

outros profissionais. Como consequência da nossa atual situação de saúde, muitos 

desses profissionais tiveram suas férias canceladas, e seu afastamento do trabalho 

foi negado e concedido apenas a quem se encontrava em situação de risco (CFESS, 

2020).  

De acordo com o Código de Ética de 1993, a assistente social é responsável 

pela participação dessa categoria em programas de auxílio à população em situação 

de desastre público, no atendimento e proteção de seus interesses e necessidades. 

Porém, todo profissional tem direito ao acesso a condições de trabalho dignas diante 

da pandemia que ameaça a vida de tantos trabalhadores e de suas famílias, bem 

como às garantias dos equipamentos de proteção individual (EPI). Por parte das 

instituições empregadoras, é fundamental, pública ou privada, bem como demais 

medidas de proteção necessárias. 

(A) o assistente social faz parte da profissão médica, o que confirma a 

importância da sua atividade profissional na situação de emergência em que 

vivemos (CFESS, 2020), mas pouca atenção é dada aos profissionais que conhece. 

em outras políticas. Em particular para os envolvidos nas políticas de assistência 

social, é fundamental para a viabilização dos direitos das populações vulneráveis 

que sofrem o impacto da pandemia, por meio dos CRAS, CREAS, centros de POP, 

entre outros serviços de socorro. 

Profissionais negligenciados por falta de equipamentos de proteção 

individual, falta de treinamento em prevenção no ambiente de trabalho e até mesmo 

falta de qualificação para atendimento às exigências dos Serviços de Emergência. 

Além da negligência por parte das organizações patronais (públicas / privadas), os 

assistentes sociais enfrentam antigos problemas enfrentados pela profissão, como 

as solicitações institucionais, que não correspondem às competências e poderes 

elencados na Lei de Regulação Profissional nº 8.662 / 1993 e o Código de Ética 

Profissional de 1993. 
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Um exemplo é uma publicação do Ministério da Saúde que atribui aos 

serviços sociais a transmissão de relatórios clínicos e óbitos de pessoas afetadas 

pela Covid-19 em unidades de saúde.  

Dadas as medidas preventivas tomadas, uma delas foi a suspensão dos 

cuidados pessoais em serviços considerados insignificantes, a promoção do 

teletrabalho, o que acabou gerando muita discussão e dúvida por parte da categoria, 

por se tratar da categoria de serviço. alguns serviços não podem ser executados 

remotamente. No entanto, CFESS-CRESS indica que alguns  

As atividades realizadas por uma assistente social podem ser realizadas por 

meio de teletrabalho, videoconferência e online para que essas atividades e serviços 

aos usuários não sejam interrompidos (CFESS, 2020). 

Assim, destacamos a importância do assistente social na sua atividade 

profissional, aplicando constantemente a sua prática profissional de forma crítica e 

reflexiva de forma a não reproduzir métodos conservadores e puramente 

burocráticos. Segundo Matos (2020), é importante destacar que além da atribuição 

específica das dimensões ético-política, teórico-metodológica e técnico-operacional 

da profissão, é necessário seguir as posições do CFESS-CRESS na oposição em 

Covid-19. 

Esse ponto é tão desfavorável ao serviço social brasileiro que nós, como 

categoria profissional, devemos reafirmar nosso compromisso ético e político de 

atender à população usuária e aos interesses da classe trabalhadora. Diante de uma 

pandemia que gera desconforto sanitário, econômico e social, o Estado deve ser 

obrigado a assumir seu papel diante das necessidades básicas da sociedade para a 

preservação da dignidade humana (QUINZANI, 2020). Fortalecimento da assistência 

social, a proteção do Sistema Único de Saúde e Assistência Social (SUS / SUAS) 

como estratégias coletivas e democráticas de promoção da saúde e garantia de 

vida. 
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3 SEGURIDADE SOCIAL 

3.1 Princípios 

 

De acordo com os princípios contidos nos art. 41 a art. 204 da Constituição 

Federal do Brasil (1988), cabe ao poder político e aos agentes sociais e 

interlocutores a responsabilidade de garantir no futuro um sistema público de 

pensões justo, equilibrado e solidário. 

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações 
de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar 
os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social” (BRASIL, 
1988, online). 

Face a este mandato constitucional, o Estado compromete-se a estabelecer 

um sistema de proteção de carácter público e à articulação de recursos econômicos 

que viabilizem esta proteção social de forma suficiente, embora a Constituição 

também estabeleça que o nível complementar de proteção social será gratuito, ou 

seja, pode ser privado. 

Portanto, o sistema de Segurança Social no Brasil, para tornar realidade o 

princípio constitucional acima delineado, requer uma ação protetora de caráter 

público que garanta a todos os cidadãos proteção suficiente em situações de 

necessidade e recursos econômicos estáveis e suficientes para financiar essa ação 

protetiva. 

O sistema de Segurança Social, além de universal, mantém uma proteção 

especial para os trabalhadores contra os riscos que sofrem em decorrência do 

trabalho, incluindo, o desemprego, conforme Art. 7º da CF. 

 

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que 
visem à melhoria de sua condição social: 
I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa 
causa, nos termos de lei complementar, que preverá indenização 
compensatória, dentre outros direitos; 
II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário; (BRASIL, 
1988). 

 

De acordo com Sarmento (2088), o modelo de Previdência que prevaleceu 

em nosso país até os últimos tempos, estava basicamente organizado em três 

grandes princípios: proporcionalidade entre o benefício reconhecido e a contribuição 

econômica feita pelos trabalhadores (contributividade) natureza profissional da 
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proteção vinculada ao desempenho de uma atividade e a pouca ou nenhuma 

consideração dos recursos econômicos disponíveis pelo sujeito protegido. 

Essas características do sistema de Previdência Social sofreram uma 

importante alteração a partir da aprovação da Emenda Constitucional 103/2019 

(Reforma da Previdência), que alterou o art. 201, § 7º da Constituição federal, a 

aposentadoria por idade aos segurados do Regime Geral da Previdência Social 

entre outras. O objetivo básico em que se sintetizam as alterações contidas na 

referida Emenda responde à garantir no futuro um sistema público de pensões justo, 

equilibrado e solidário, de acordo com os princípios contidos na Constituição Federal 

(1988). 

Entre as alterações, destacam-se algumas que afetam os princípios 

orientadores do sistema de Segurança Social, tais como equidade e carácter 

contributivo do Sistema, reforçando a validade destes princípios para que, sem 

prejuízo do princípio da solidariedade e gradualmente, os benefícios sejam mais 

proporcionais ao esforço contributivo realizado; reforço do princípio da solidariedade, 

na medida em que a situação financeira o permita, adotando algumas medidas de 

mudança (SOUZA; VAZ; PAIVA, 2021). 

Deste modo, avançam-se na concretização do princípio da solidariedade e 

garantia de suficiência através da progressiva melhoria e extensão da intensidade 

protetiva, bem como no reforço da unidade de caixa. A contributividade do sistema 

também se intensifica, avançando em maior proporcionalidade entre as 

contribuições efetuadas e os benefícios obtidos, evitando situações de falta de 

equidade no reconhecimento destes últimos. Do mesmo modo, avança-se no 

caminho já iniciado para favorecer o prolongamento voluntário da vida ativa para 

além da idade legal de reforma, sem esquecer a necessidade de atenuar as 

consequências negativas vividas pelos trabalhadores mais velhos expulsos 

prematuramente do mercado de trabalho (FERREIRA; CONCEIÇÃO, 2021). 

Por fim, vale destacar também o propósito de modernizar o sistema, 

abordando as situações geradas pelas novas realidades familiares. Tudo isto no 

contexto das demandas derivadas da conjuntura sociodemográfica, evidenciadas 

por circunstâncias como o envelhecimento da população, a crescente incorporação 

das mulheres ao mercado de trabalho, bem como garantir a sustentabilidade 

financeira do sistema de pensões. 
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Segundo Gomes (2021), a Segurança Social deve garantir aos cidadãos a 

sua proteção e a da sua família contra as situações de velhice, doença, desemprego 

e outras privações sociais que no decurso da vida requeiram ajuda. A Segurança 

Social tornou-se uma atividade essencial e um elemento essencial para a coesão da 

sociedade. 

A Previdência Social responde de forma universal e solidária ao conjunto de 

necessidades individuais em situações que devem ser protegidas. Essa 

solidariedade se manifesta sob o ponto de vista da solidariedade entre gerações 

pressupondo que as gerações jovens paguem contribuições para que, com elas, 

sejam financiados os benefícios dos idosos ou necessitados. 

A Segurança Social encontra a sua razão de ser na própria insegurança da 

vida, organizando um sistema de proteção que responde às necessidades 

individuais, familiares e coletivas. A Segurança Social torna-se um direito 

fundamental e universal que incorpora todos os cidadãos que oferecem proteção, 

independentemente da sua situação pessoal e social. O sistema de Segurança 

Social deve ser entendido no seu contexto histórico, como resultado do progresso da 

sociedade e de um processo de lutas e conquistas sociais (PEDROSO, 2020). 

3.2 Efeitos contemporâneos da erradicação da pobreza 

 

A gestão macroeconômica nacional e internacional comumente confunde 

objetivos com ferramentas. Assim, alguns economistas assumem a meta de 

aumentar o crescimento econômico, reduzir a inflação, aumentar o emprego e 

melhorar a produtividade e a eficiência empresarial, entre outras variáveis, deixando 

para trás o objetivo fundamental de qualquer sistema econômico: que todas as 

pessoas vivam em condições dignas que lhes permitam melhorar sua qualidade de 

vida cada vez mais (BAUMAN, 2015). 

Isso se deve ao fato de que para a economia clássica e neoclássica a 

melhoria das condições de vida depende das características macroeconômicas, 

onde em contextos de perfeita competição, eficiência, crescimento econômico 

prolongado e baixa inflação, todas as pessoas conseguem melhorar seu padrão de 

vida no longo prazo. Porém, a evidência empírica mostra como os países podem 

crescer por longos períodos de tempo sem reduzir a pobreza estrutural da 

população, neste sentido, o crescimento econômico consegue absorver parte dos 
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desempregados a um ponto estrutural onde o crescimento aumenta eles têm 

pouquíssimos benefícios marginais em termos de pobreza. Ou seja, chega-se a um 

ponto em que o aumento do crescimento não consegue reduzir as condições de 

pobreza da população (MARINHO; SOARES, 2003). 

Silva et al. (2002) observa a partir deste ponto de vista que é possível 

distinguir entre pobreza temporária e pobreza estrutural. Por um lado, pobreza 

temporária é aquela que depende das condições de produção e emprego da 

economia; portanto, em períodos de boom econômico, a demanda por trabalho 

aumenta e, conseqüentemente, tanto o nível de salários como de emprego crescem, 

gerando benefícios sociais em termos de renda familiar e redução da pobreza. 

Em outras palavras, o comportamento da pobreza temporária obedece 

amplamente à lógica da teoria econômica clássica. Por outro lado, a pobreza 

estrutural é aquela que não tem correlação significativa com o crescimento 

econômico. Em geral, a explicação tem a ver com a particularidade das 

características do mercado de trabalho, das características psicossociais e do capital 

social, entre outros aspectos, dos “pobres estruturais” (COMIM; BAGOLIN, 2002). 

Segundo Silva (2017), a pobreza estrutural pode ser explicada pelas 

chamadas “armadilhas da pobreza”, onde geração após geração as famílias estão 

presas em círculos viciosos de pobreza com condições que se retroalimentam e 

agravam sua situação ao longo do tempo. As “armadilhas da pobreza” podem ser 

tanto individuais (trabalho infantil, analfabetismo, capital de giro, não seguros, 

desnutrição, demografia, uso da terra e crime, entre outros), como regionais (físicas 

e geográficas, fiscais, ambientais, baixa qualificação e deslocamento forçado, entre 

outros).  

Embora a abordagem das “armadilhas da pobreza” apresente uma visão 

alternativa às teorias ortodoxas que discutem a relação entre crescimento e pobreza 

são apenas uma consequência derivada de causas reais.  

Outra visão alternativa à economia clássica tenta explicar erroneamente a 

baixa correlação que existe em alguns casos entre crescimento e pobreza por meio 

da má distribuição do crescimento econômico. Sob essa perspectiva, o Estado deve 

focar em sua função redistributiva de forma que a renda gerada seja cada vez mais 

transferida para os pobres por meio do Executivo.  

Com essa lógica, alguns estados aumentaram exponencialmente seus déficits 

a níveis insustentáveis e, com eles, programas populistas ou paternalistas voltados 
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para os mais pobres. O resultado final foi um aumento das ineficiências e da 

corrupção no sistema econômico e no governo; acompanhada por uma deterioração 

da capacidade de agência dos “mais pobres” que comumente aumentam suas horas 

de lazer, identificando o trabalho como uma possibilidade que poderia ter efeitos 

negativos em sua qualidade de vida, uma vez que impossibilitaria que continuassem 

recebendo favores dos estado de bem-estar. Isso evita que as pessoas saiam 

conscientemente de sua condição de pobreza (ANTUNES; POCHMANN, 2007). 

 Da mesma forma, alguns governos, também sob a mesma lógica, 

interrompem significativamente os investimentos que podem tornar o setor produtivo 

mais eficiente e minam a capacidade de crescimento do setor privado por meio de 

aumentos de impostos e reduções de subsídios à produção e ao comércio. Neste 

caso, o resultado final é uma diminuição do investimento e do crescimento 

econômico, juntamente com problemas de emprego e um aumento significativo da 

pobreza temporária. 

Vale ressaltar que, a inflação é um desastre para qualquer país 

principalmente quando se fala em subdesenvolvido e é difícil combater porque 

alguns segmentos do mercado ganham com os constantes aumentos de preços. 

Esse, inclusive, é um problema antigo no Brasil. Só para citar um exemplo, em 

março de 1976 quando o general Ernesto Geisel assumiu o governo um quilo de 

arroz custava Cr $2,50 na época nosso dinheiro era cruzeiro.  

Em junho de 2009, para enfrentar a crise financeira global, o Brasil derrubou a 

taxa de Selic de 10,25% para 9,25% ao ano, chegando pela primeira vez, na história 

do País, ao patamar de um dígito. O plano na oportunidade era incentivar o 

consumo, pois todos os setores ameaçavam reduzir suas transações.  

O Movimento naquele momento foi exatamente o contrário do atual cenário. 

Apesar das sucessivas reduções, o Brasil permaneceu isolado no primeiro lugar na 

lista  das nações com a maior taxa de juros no mundo. 

Conforme o desenvolvimento do Sistema de Proteção Social, a Carta Magna, 

em vigor, trouxe um modelo misto de financiamento expresso no seu  art. 195, indica 

que o sistema deve ser suportada por toda comunidade juntamente com os 

orçamentos oriundos  de pessoas políticas, como por intermédio de imposições de 

contribuições sociais.   
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Assim a despesa para manter o sistema precisa ser feita com o produto da 

cobrança dos trabalhadores e das empresas, com o auxílio da receita de recursos de 

prognósticos com a assistência de bens e produtos. 

 A partir do cenário desenvolvido frente à nova pandemia do 

coronavírus (Covid-19), a classe trabalhadora brasileira viveu ainda mais 

agudamente as contradições impostas pelo atual modelo econômico, afinal, pela 

exploração da mão do trabalho humano, capitalismo que não só gera riqueza, mas 

desigualdade social. As contra medidas dirigidas às autoridades sanitárias têm 

coincidido com as atuais condições de saneamento em que vivem milhares de 

brasileiros, com precário acesso à água, saneamento básico, moradia digna, entre 

outros direitos sociais que o Estado negligencia, que é mínimo e máximo para a 

sociedade e para o capital. 

O Estado, pressionado pelas forças neoliberais, fragiliza as garantias dos 

direitos derivados das políticas de proteção social, tendendo a transferir sua 

responsabilidade para a sociedade civil, especialmente para a família. 

A perspectiva neoliberal, então, perpassa a previdência social no sentido de 

que contribui para a fragmentação e direcionamento de suas políticas, além de 

ocasionar o fim de seu financiamento. O serviço social está inserido na política de 

segurança - saúde, assistência social e previdência social, com o compromisso de 

atuar no interesse dos usuários e garantir a viabilização dos direitos sociais. 

A partir dessas reflexões, este estudo se propõe a problematizar as 

implicações da situação atual para a classe trabalhadora, diante da preocupação 

com o atendimento emergencial, uma das medidas emergenciais do governo federal, 

em uma análise que define o papel dos serviços sociais como profissão inserida nos 

chamados serviços básicos no âmbito da segurança social. 

Dessa forma, aborda o atendimento de emergência na perspectiva do 

mundo do trabalho, examina a centralidade do cuidado e do apoio oferecido pela 

família, discute a natureza histórica da política social e do estado neoliberal, e a 

necessária confirmação da seguridade social instituída pela a Federação. 

Constituição. (CF) 1988, classifica o trabalho dos assistentes sociais na luta contra a 

pandemia. 

É uma reflexão teórica que segue os princípios norteadores de uma 

pesquisa de abordagem qualitativa, que está associada a um conhecimento mais 

profundo da realidade, capaz de descobrir processos e fenômenos sociais. A análise 
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é feita do ponto de vista da totalidade, levando em consideração a historicidade e as 

contradições inerentes ao social. A revisão da literatura foi utilizada como estratégia 

de pesquisa. Para confirmar a pesquisa, foram utilizados autores como Antunes 

(2015), Carvalho (2000), CFESS (2020), Mioto (2010, 2015). 

A justificativa para a escolha do tema se deu pelo contexto social vivido pela 

nova pandemia do coronavírus e pela disseminação de informações sobre 

consequências devastadoras na mídia, principalmente para a classe trabalhadora. 

Começa com possíveis soluções para preservar os direitos sociais e as 

oportunidades de sobrevivência das classes sociais mais afetadas pelo impacto 

socioeconômico da nova pandemia do coronavírus. 

É importante propor novas pesquisas que possam aprofundar e desenvolver 

essa temática, que não se limita a si mesma, pois acompanha a transformação de 

uma sociedade que é dinâmica e passa por mudanças em função do tempo e do 

movimento histórico-social promovido por pessoas que estão trabalhando nisso. 
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4 A ATUAÇÃO JURÍDICA NA SEGURIDADE SOCIAL 

A Previdência Social é um instrumento de justiça social. Em caso de velhice, 

desemprego, doença, deficiência, acidente de trabalho, maternidade ou perda do 

sustento da família, o Estado promove um conjunto de leis, políticas e medidas de 

proteção social. Esse conjunto é denominado Sistema de Previdência, disponível 

para pessoas que, em diferentes fases da vida, enfrentam uma contingência que as 

impede de gerar renda. Nesse sentido, o que se pretende é antecipar ou "antever" o 

futuro. Para garantir que a sociedade forneça proteção aos indivíduos, acesso a 

cuidados médicos e garanta segurança de renda, a Organização Internacional do 

Trabalho (OIT) definiu a Previdência Social como um Direito Humano (BELTRÃO, 

2002). 

Por outro lado, na esfera doutrinária, a seguridade social tende a ser 

concebida como uma conquista dos trabalhadores conquistada em anos de luta 

organizada (principalmente sindical) no final do século XIX e início do século XX. 

Isso é importante no sentido de que fica claro que a seguridade social não é, em 

nenhum sentido, um presente ou concessão do governo ou do mundo dos negócios 

à classe trabalhadora, mas só recentemente os limites foram especificados com 

maior precisão e as condições que surgirão no curto, médio e longo prazos para o 

exercício do direito à seguridade social devido às novas dinâmicas populacionais 

como o envelhecimento, o aumento das doenças crônico-degenerativas, o aumento 

da expectativa de vida, o intenso fenômeno migratório e a expansão legal dos 

direitos humanos (MARTINEZ, 2010). 

A isto acrescenta-se uma nova concepção de seguridade social onde não se 

limita a proteger o indivíduo trabalhador (já que predomina a abordagem econômico-

trabalhista), mas em geral o cidadão, uma vez que é seu direito.  

Assim, a par dos grandes avanços da segurança social e do desenvolvimento, 

existem também os graves problemas em torno das deficientes bases financeiras, 

das difíceis magnitudes e da pesada inércia de tudo o que se refere à segurança 

social. Especificamente, os institutos de previdência social enfrentam perspectivas 

de um necessário redesenho, reformulação dos valores nas regulamentações que 

aplicam e, sobretudo, incertezas quanto à sua permanência na vida pública. 

Para tanto, é imprescindível que na estrutura institucional que ampara a 

seguridade social no país, seja decididamente reconhecida como um direito 

humano, com o alcance programático e os benefícios sociais que isso implica 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Por tudo isso, é imprescindível que a sociedade como um todo perceba o que 

o Serviço Social vem debatendo há tanto tempo a respeito das inferências diretas 

das políticas neoliberais tanto contra as políticas sociais quanto com a 

responsabilidade para o núcleo familiar e suas várias consequências. É neste 

contexto pandêmico que percebe una importância de valorização da Segurança 

Social, que desde o seu início tem sofrido com como ofensivas capitalistas. 

Portanto, pensar a Previdência Social não é apenas vê-la como uma política 

voltada para os mais pobres, com o objetivo de atenuar as diversas expressões da 

questão social, vê-la como uma arena estratégica que impulsiona mudanças um 

forte instrumento de luta dos assistentes sociais que defendem não só o seu 

fortalecimento, mas também a sua expansão a todo o coletivo social indistintamente. 

Este trabalho pretende contribuir para novos questionamentos e obter na 

distribuição de renda considerando o principio da isonomia e a democratização 

brasileira. 

Ressaltar e estimular a necessidade para a iniciativa da criação de 

parâmetros adequados contribuindo na ampliação e organização dos serviços na 

área da seguridade social e na previdência colaborando para outras opções 

participativas como, congressos, debates, campanhas e divulgação destacando a 

importância do serviço de amparo social como matéria que favorece o 

desenvolvimento humano de sobrevivência digna e igualdade entre as pessoas. 

As considerações finais adquiriram bom êxito mas com a percepção de que a 

seguridade social é bem mais complexa não permitindo a delimitação da pesquisa a 

que se incentiva as plataformas de interesses políticos e econômicos da atualidade. 

Buscando a melhor forma de distribuição e acessibilidade dos cidadãos em 

respeito da dignidade da pessoa humana em concordância similar e efetiva nas 

relações pessoais e coletivas destacadas nos direitos humanos.     

A temática em pauta, admite-se que constantemente será contemporâneo o 

tema, vendo a situação do trabalhadores desde o inicio das casas de misericórdias, 

até chegarmos no ágio da revolução industrial. O amparo social não só faz efeitos 

momentâneos, como também garante um desenvolvimento saudável a sociedade, 

suprindo suas necessidades básicas e essenciais, a manutenção da vida tanto na 

saúde, educação, transporte, lazer e alimentação saudável. 
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Conforme o exposto, a seguridade social veio proporcionar estabilidade social 

e segurança econômica nas relações públicas e privadas fornecendo bem-estar 

social e a garantia de subsídio juntamente com valor monetário fixo. 

Como podemos concluir que é necessário alcançar todas as classes que 

estão dentro do requisito sabendo da grande extensão que necessitam desse 

reforço do Estado e do Governo Federal.    
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